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    Acredito que o termo agradecer não seria o suficiente para expressar meus sentimentos ao fim dessa jornada tão complexa iniciada há anos, desde as primeiras disciplinas cursadas como aluno especial no Mestrado em Direito Constitucional até a conclusão desta etapa. Glorifico a Deus por este momento, pelo fim desse ciclo “com a vitória de soldado de guerra” que, embora tenha se abalado com os percalços da batalha, vive, neste momento, o sentimento de dever cumprido.




    Aos meus Pais, minha irmã, meu cunhado e minhas sobrinhas, pelo amor incondicional, família amada que sempre me apoiou desde o meu primeiro dia de vida, presentes em todos os meus planos atuais e desejos futuros; aos meus familiares e amigos pelos pensamentos positivos e auxílios diversos, ainda que indiretamente, pela compreensão da minha ausência motivada; a minha amada Dayany, por todo carinho, compreensão, apoio e incentivo.




    Aos meus colegas de jornada com quem compartilhei alegrias, preocupações, vitórias e frustrações; aos amigos e parceiros de intercâmbio em Lisboa – Portugal, que, entre fados e vinhos, choros e sorrisos, me permitiram viver momentos acadêmicos e fraternos sem iguais pelas salas e corredores da Universidade NOVA de Lisboa e tantas vielas daquela cidade maravilhosa, Marcus Vinícius Ramos Côrtes e Thiago Rösler, muito obrigado. Aos preciosos e inigualáveis auxílios recebidos do André Augusto Giuriatto Ferraço, que com sua astúcia e detalhismo guiou-me pela gestão coordenada das ideias, do mundo abstrato, para a concretização do texto.




    Muito obrigado!


  




  

    “Filhos, obedeçam a seus pais no Senhor, pois isso é justo. Honra teu pai e tua mãe – este é o primeiro mandamento com promessa: para que tudo te corra bem e tenhas longa vida sobre a terra”.




    Efésios 6:1-3.




    “It’s a long way to the top (If You Wanna Rock ‘n’ Roll)”




    AC/DC – 1975.


  




  

    
1. INTRODUÇÃO





    A presente obra tem por objetivo apresentar o instituto do Negócio Processual, um instituto inovador trazido ao Código de Processo Civil brasileiro por intermédio da Lei nº 13.105/20151, que, em síntese, permite aos litigantes alterações estruturais no processo de forma que o esse se adapte às peculiaridades do bem jurídico em disputa, dando enfoque particularmente à sua aplicação ao processo trabalhista.




    Especificamente, a proposta trazida para esta investigação está na busca de motivos pelos quais a formalização de negócios processuais atípicos, na seara trabalhista, não tem sido utilizada – de forma volumosa e contundente – como forma de abreviação processual e/ou condução processual conforme as possibilidades de sua formalização e necessidades peculiares das ações judiciais, ainda que haja espaço legal e compatibilidade entre as sistemáticas do Código de Processo Civil – CPC e Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, em aplicações mútuas.




    O Direito Processual Civil, com institutos basilares, pretende como fim geral a pacificação2 social tendo como meta o alcance dos princípios da cooperação e a busca da conciliação a todo instante3, elementos que também se comunicam aos vetores regentes do Processo do Trabalho, compatibilizando seus elementares a ambos os ramos do Direito.




    O negócio processual atípico aplicado ao processo civil comum tem por objetivo a facilitação da pacificação endoprocessual, adequando o processo à necessidade das partes4, flexibilizando normativos enrijecidos para o atingimento do objeto da demanda. Tal situação também poderá se amoldar às demandas processuais em curso na justiça trabalhista, desde que sejam observados os paradigmas protetivos e principiologia protetiva desse ramo do direito tão peculiar, não olvidando a gama de nulidades às quais esse instrumento também se curva.




    Ademais, tal principiologia tem o condão se salvaguardar o equilíbrio entre as partes litigantes, diante da imponência econômica e estrutural da maioria das lides entre empregadores e empregados.




    O norte protetivo principiológico que guia os rumos do processo trabalhista deve ter por objetivo o equilíbrio racional entre as partes assim como guiar o processo ao ponto final, sem desmerecer a diferença entre as armas disponíveis entre os litigantes. Nesse sentido, a inovação trazida pelo CPC adequa-se favoravelmente ao campo processual trabalhista, pois pode minimizar o ônus processual para ambas as partes e ainda manter a proteção necessária à relação de emprego em juízo ou a garantia dos recebimentos dos reflexos econômicos do fim da relação entre os litigantes.




    Entretanto, contraditoriamente, o Egrégio Tribunal Superior do Trabalho – TST, em sua atividade administrativa, editou a Instrução Normativa nº 39/2016. Esse normativo teve como objetivo identificar, de forma prévia e em abstrato, as normas do Código de Processo Civil de 2015 aplicáveis e inaplicáveis ao Processo do Trabalho, de forma não exaustiva.




    Em seu teor, a IN 39/2016 previu que os negócios processuais não seriam aplicáveis ao processo do trabalho5, ou seja, trouxe imposição de não utilização, sem qualquer fundamentação ou critério. Desta forma, houve a extrapolação das atividades e competências administrativas por parte desse Tribunal na edição do referido instrumento, negando validade e aplicabilidade de lei federal por intermédio de instrumento normativo de categoria diversa daquela apta a executar possível bloqueio.




    A natureza jurídica da referida instrução normativa não se assemelhe às súmulas e demais elementos estabilizadores de jurisprudência; criou um impedimento à racionalidade trazida pela inovação processual do art. 190, CPC, inviabilizando a integralidade do direito como pressuposto de harmonização jurídica.




    Alberga-se, ao longo da obra, nos ensinamentos de Ronald Dworkin6 sobre a integridade do Direito e a estabilidade que deriva do respeito aos princípios determinantes, por exemplo, princípio do devido processo legal, ao trazer-se à tona o instituto do negócio processual atípico com balizas decorrentes de todo o ordenamento jurídico, na busca do contraditório real, participação efetiva pelas partes na solução da lide.




    A postura trazida pelo TST vai de encontro a unidade do Direito, impondo aos jurisdicionados um prejuízo decorrente da má interpretação/interpretação incauta dos efeitos atuais e futuros do instituto do art. 190 do CPC.




    Os efeitos da obstaculização fática da IN 39/2016 são aferidos pelos números de julgados contabilizados pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ em conjunto a pesquisa unitária individualizada, tanto no TST como nos Tribunais Regionais do Trabalho das 24 Regiões do Brasil, que buscou nos bancos de dados desses tribunais precedentes, por intermédio de seus respectivos sites, utilizando como parâmetro de pesquisa o termo: “Art. 190, CPC” e “Negócios Processuais” como pesquisa específica, obtendo quase nenhuma resposta.




    Ainda que a intensão protetora do TST seja louvável e componha um dos eixos principiológicos que regem essa disciplina jurídica, na tentativa de estabilizar e pacificar a o roteiro processual trabalhista, os efeitos danosos são aferidos diante da ausência de utilização do instituto em processos trabalhistas.




    O fato de inexistir, até o ano de 2015, disposição legal permissiva, flexibilizações em sede de ritos e procedimentos formais do processo – como negócios processuais atípicos – fez com que esse instrumento fosse instituído no atual CPC. Rememora-se que ao objeto material das demandas já havia possibilidade de transações e acordos – transação, mediação, conciliação – por permissivos legais, com os quais não se confundem com o negócio processual.




    Conforme exposição dada pelo CNJ, o Relatório Justiça em Números divulga a realidade dos Tribunais brasileiros, com muitos detalhamentos da estrutura e litigiosidade, além dos indicadores e das análises essenciais para subsidiar a Gestão Judiciária brasileira.




    Buscou-se trazer dados processados por aquele órgão de administração da justiça para observação dos números sobre as ações judiciais julgadas na seara trabalhista e ilustrar o cenário trazido pela Instrução Normativa nº 39/2016, conjuntamente atrelado aos conceitos tradicionais do direito do trabalho e processo do trabalho sobre a proteção do empregado e sua vulnerabilidade, diante da força imperiosa que possui o empregador e a influência desse desequilíbrio de forças entre os litigantes.




    A Edição do ano de 2020 do Justiça em Números, atualizada em 25 de agosto de 20207, aferiu terem sido ajuizadas um total de 4.364.949 ações judiciais subdividas nos temas nos quais o Negócio Processual não figura em qualquer dos grandes resultados; para o ano de 20198, contabilizou-se um total de 5.169.554 ações judiciais contendo os mesmos detalhamentos deduzidos para o ano anterior; para o ano de 20189, contabilizou-se um total de 8.231.430 ações judiciais.




    Tais números retratam a realidade não apenas do volume de ações judiciais propostas no intervalo de tempo, vai-se além disso, verifica-se também o número total de ações judiciais que foram alvo de trânsito em julgado é muito inferior aos novos processos.




    O passivo que se avoluma sob guarda do Poder Judiciário contraria paradigmas da realização da Justiça, pois não concretizam direitos e garantias fundamentais do Estado Democrático de Direito, quando o processo judicial como instrumento concretizador, não é solucionado conforme o princípio da duração razoável do processo.




    Questiona-se, assim, em que medida o negócio processual atípico, poderia ser benéfico e proveitoso ao processo trabalhista, praticados em razão da autonomia da vontade das partes, na medida em que seus interesses forem colocados sub judice, adequando-se às peculiaridades de cada ação judicial.10




    Corroborando a ideia da disseminação dos negócios processuais atípicos, filia-se as lições de Antonio do Passo Cabral, Igor Raatz, Guilherme Henrique Lage Faria e Juliane Dias Facó que trazem fundamentos tanto para sua aplicabilidade quanto à necessidade de reajuste paradigmático, especialmente sobre a noção de formalismo e privatismo processual; a sua disseminação aos diversos campos do Direito, especialmente ao Direito do Trabalho, fazendo uso os parâmetros principiológicos trazidos pelo CPC e também fundamentados na Constituição Federal11 com a constitucionalização do processo.




    A esse contexto de reconstrução analítica entre teorias do Direito e sua aplicabilidade, destacam-se lições de Ronald Dworkin sobre a integridade do Direito, ensinando que a expansividade da jurisdição não se restringe unicamente à necessidade de produção normativa inovadora, como foi o caso do art. 190 do CPC, mas que a inteligência dos princípios jurídicos devem ser considerados como norma posta, ainda que lhe falte um corpo legislativo próprio, justamente para que haja a estabilidade e coerência do Direito. Desta forma, por exemplo, o princípio do devido processo legal, dignidade da pessoa humana, dentre outros, não necessitam de roupagem normativa específica para que se façam presentes no ordenamento jurídico e tenham a estatura que possuem para que seus efeitos emanem por todo o espectro jurídico nacional.




    O método hipotético-dedutivo foi utilizado como parâmetro para a formulação do problema de pesquisa que é o questionamento sobre a não utilização contundente do instituto do negócio processual na esfera do processo do trabalho. Afere-se, como solução proposta, a conjectura de que o problema decorre tanto da existência normativa da IN39/2016 e a principiologia do direito processual do trabalho, em aplicação errônea, abstratamente. Ultrapassa-se a fase de questionamento por intermédio do modelo constitucional/cooperativo de processo que culmina com a resposta adequada ao problema, já em prática em outras áreas do direito processual, iniciando, ainda que timidamente, dentro do próprio direito processual do trabalho.12




    Para tanto faz-se uso de doutrina especializada sobre o tema: Negócios Processuais, nos âmbitos do processo civil e processo do trabalho, os quais debruçam-se obre os elementos não apenas nucleares sobre o permissivo permitido pelo art. 190 do CPC, mas busca a conectividade ao processo trabalhista e seus efeitos que irradiam por toda a órbita jurídica pátria, conjuntamente à pesquisa analítica junto aos campos da jurisprudência e precedentes pelos sites dos Tribunais Regionais do Trabalho de todo o Brasil e Tribunal Superior do Trabalho.




    A análise foi desenvolvida em quatro seções, tendo como marco teórico a integralidade do direito, num sistema coerente e interligado. A primeira seção aborda conceitos e limites sobre os negócios jurídicos atípicos com o objetivo de introdução sobre as linhas gerais sobre o instituto; a segunda, sobre a estrutura formalista do processo brasileiro que tem por escopo a demonstrar a postura publicista do processo e a salvaguarda direitos coletivos; a terceira, com a experiência da aplicação dos negócios processuais a outros ramos do Direito que contribuem diretamente com a análise sobre a aplicação ao processo do trabalho e, por fim, a quarta, onde se discute o negócio processual em direito processual do trabalho, verificando entraves atuais e colhendo respostas satisfativas por intermédio do modelo constitucional/cooperativo de processo. As conclusões se dão no sentido da aplicabilidade do instrumento do negócio processual atípico ao processo trabalho, especialmente sobre sua compatibilidade na resolução de conflitos e estabilidade/paridade de armas entre os litigantes.
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    2. CONCEITOS E LIMITES DOS NEGÓCIOS PROCESSUAIS




    Como forma de compreensão sobre o tema dos negócios processuais, faz-se necessário conceituá-lo e trazer algumas balizas sobre as quais hão de guiar o entendimento sobre o tema dentro do processo civil, adentrando, assim a sua conexão ao processo do trabalho para compreensão de suas compatibilidades. Por se tratar de um instituto inédito no processo civil nacional, o negócio processual não se confunde com a mediação, conciliação ou transação, essas focadas no direito material, no objeto da lide.




    O negócio processual orbita no campo normativo do processo, ou seja, atua na flexibilização do procedimento, na adequação do rito processual, alterando o passo processual para a adequação às peculiaridades do caso e anseio dos litigantes, vejamos a leitura pura do art. 190 do CPC:




    Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.




    Parágrafo único: De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade.13




    Assim, aos jurisdicionados cabem a conciliação interpartes e endoprocessual 14,15 podendo alterar a disposição com a qual a instrução probatória seria disposta, a forma com a qual os atos judiciais podem ser praticados, a relativização de algumas posturas normativas, a permissão da utilização de calendário processual, na qual é possível mitigar o instituto da intimação pessoal para produção de atos processuais – os quais causam morosidade ao deslinde da ação, pois aos litigantes é sabido todo o procedimento que envolve a ação, por intermédio das instruções recebidas por seus causídicos.




    De antemão, a análise fria da perspectiva trazida pela autonomia da vontade ao CPC, – permitindo rearranjos instrumentais ao processo – merece elucidação referente ao seu alinhamento à Constituição Federal, ou seja, sua sincronia e equilíbrio de discurso se sintoniza com os elementos maiores da Constituição, os quais se comunicam ao processo civil utilizado na esfera trabalhista.




    O Professor Igor Raatz, busca esclarecer importantes detalhes sobre a autonomia privada, elemento típico do Direito Privado/Civil, consubstanciado ao Processo Civil, interligando-o às garantias constitucionais, fortalecendo a ideia da necessidade de adequação do formalismo processual à necessidade das partes:




    A autonomia privada – que no direito civil estava alicerçada na noção de negócio jurídico – também foi sendo gradualmente reduzida, sem que tenha desaparecido. Com a constitucionalização do direito civil seus institutos funcionalizaram-se, abandonando-se o seu caráter individualista e patrimonialista. No processo, porém, a socialização e a publicização praticamente sufocaram a autonomia privada - isso talvez tenha se dado em razão do reconhecimento de que o processo fosse um ramo do direito público. Hoje, todavia, os caminhos da constitucionalização do direito privado e do direito processual civil se entrecruzam, até porque assim como a unidade do direito privado está na Constituição, também nela está a unidade do fenômeno jurídico. Daí que os dois ramos do direito passam a partilhar de elementos comuns, como, por exemplo, o devido processo legal, o qual, na perspectiva da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, tem sido convocado a regular relações entre os particulares. Do mesmo modo, o princípio da autonomia privada, tão caro ao direito civil, passa a ganhar maior expressão no processo civil, como corolário do princípio geral da liberdade, constitucionalmente reconhecido no direito brasileiro (grifo nosso). 16




    O autor Paulo Antônio Papini17 defende a constitucionalidade da permissão normativa que trouxe o negócio processual como instrumento jurídico hábil e efetivo para a melhor prestação jurisdicional pelo Estado18, unindo a ideia de efetividade jurisdicional sem mitigar garantias constitucionais, calibrando o equilíbrio de forças entre os litigantes.




    Afirma o autor, fundamentado nas lições de Araken de Assis, que a sistemática trazida pela regra constitucional brasileira reconheceu o princípio da autonomia da vontade como vetor permissivo de regência dos negócios jurídicos atípicos, não pela obviedade da disposição legal dada pelo artigo 190 do CPC ou seu filtro interpretativo dado pelo art. 1º, mas sim adentrando a postura do Estado Democrático de Direito, cujo elemento democrático/participativo é considerado como instrumento pelo qual o jurisdicionado tem sua necessidade aferida, individualmente.




    Nesse sentido, a autonomia privada, até então adstrita aos campos do direito civil toma forma nos contornos desenhados pelo negócio processual atípico e ganha robustez constitucional, diante de seu entrelaçamento com os princípios constitucionais do devido processo legal (pois agora o dispositivo negocial está imbricado na estrutura legal processual), força horizontal dos direitos fundamentais (ao passo que o negócio processual tem por vocação equilibrar o conjunto de forças entre os litigantes, permitindo-os redesenhar o contexto do curso processual às suas necessidades individuais). A autonomia privada adentra ao rito processual, disponibilizando as partes a possibilidade de adequarem o processo as suas peculiaridades.




    A estatura constitucional do negócio processual afirmada por Papini está voltada a consubstanciação da autonomia da vontade à sintonia do princípio do devido processo legal e ao modelo constitucional de processo, que, em síntese, dá as partes a real possibilidade de participação processual, atuando de forma positiva e ostensiva, em diálogos francos com o juízo da causa, para adequação de suas necessidades ao processo, flexibilizando padrões ortodoxos para um novo olhar à necessidade da jurisdição, o processo democrático. Maiores explicações e definições se encontram no capítulo 04.




    Em relação à disponibilidade do objeto do processo, ou seja, direitos passíveis de autocomposição, o procedimento convencional respeitará os limites gerais da autonomia privada, e, em especial o limite patrimonial do objeto litigioso, obedecendo aos termos do art. 841 do Código Civil que determina que aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas observar-se-á apenas a direitos patrimoniais de caráter privado. Nesse sentido, há o esclarecimento de Guilherme Henrique Lage Faria,19 apoiado nos ensinamentos de Fredie Didier Jr.:




    Não se trata de negócio sobre o direito litigioso – essa é autocomposição. No caso dos negócios processuais atípicos, negocia-se sobre o processo, alterando suas frestas e não sobre o objeto litigioso do processo. ‘São negócios que derrogam normas processuais’.




    Assim, conforme o autor, a postura da doutrina pátria é no sentido de que a evolução processual, corroborada pelo comportamento social, no qual desemboca na produção legislativa e normatização positiva, desde a esfera infraconstitucional até a postura maior constitucional, se sincronizam com a permissão da liberdade contratual, ainda que versem sobre direitos processuais. Como cautela, o autor, assim como os demais juristas citados, deixa claro a necessidade de respeito aos primados constitucionais definidos como cláusulas pétreas.
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